
PREFEITURA MUNICIPAL DE pUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  15.011/2021-PERP 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2  15.)11/2021-PERP  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares ri0  123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 

agosto de 2014, e n° 15, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto 

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal nQ 7.892 de 23 de janeiro de 2013, com suas 

alterações, e pela Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, nomeado 

pela Portaria n9  0401/060/2021, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO 

DEPREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: www.bll.org.br, tendo 

corno objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E 
PNUS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, alterada pela Lei n° 
8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e legislações complementares 
em vigor, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no 
endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 07/07/2021, ás 17h  

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 20/07/2021, ás 07h 

Abertura das propostas: 08h do dia 20/07/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 20/07/2021 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) MESES 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V - MINUTA'DE CONTRATO 

ANEXO VI- MODELO FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2- Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 

C) 
Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da 

com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com 
05 ANEXOS 1 e li deste edital. Sob nenhuma. hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adi 

da.disputa de lances. "A empresa participante do certa 
	 cionada, nem mesmo antes do início parágrafo 5. 	 me não deve ser identificada». Decreto 10.024/19 art. 30 

4.
OLSA DE LICI -A ~ES Do BRASIL 
9- O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação em conformidade com o regulamento operaciônal da 

BLL - BOLSA D-- LICITAÇÕES DO BRASIL. 

documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu Operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação 
BOLSA DE LlITAftc 	- - -- 

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas cru sociedades regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objefo desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas Contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas qu apreentarem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto à 	
e 	s 

4.3 - vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
a fealidade de mercado, o objeto é de comum comercialização havendo u 
empresas com capacidade para fornecimento, sendo co que uml 

	
ma considerável quantidade de 

uralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual 
	

a p 
 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, Concordata, Concurso de credores, 
disolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cúmprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que Possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Mynicipaj Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
BOLSA DE 

LJQIIACOES DO BRASIL 
até no mínimo uma hora altes 

do horário fixado no edital para o recebimento das 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado 
	seguintes 

- 	, 	conforme modelo fornecido Dela pregão, 

propostas 

ES 

EV 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações" constante da página eletrônica da 

$OLSA DE LICITAÇÕES DO BJASlL 
(bij r--RECEBIMENTO E ABERTURA 	

br çL  

DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4QDIÇÕES PARA PARTICIPACÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
-. -PROCESSO N 15.01 l/202-l..pERp 
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4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - M 	mpresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
128/2006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 
alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o. auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seüintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) dlaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 

(" legislação. 

6 -.CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

6.1- As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
oprador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 
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6.5 - Ë de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
USO indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credencjamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7 -PARTICiPAÇÃO 

7.1 - A participação no Pregão, 
intransferível do representante 
enaminhamento da proposta de 
horário limite estabelecido 

na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
preços, exclusivamente Dor mir rJr cicfn,. 

LÍoflICO, observados data e 
7.2-- 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

( emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

ou pelo e-mail 
COfltatobII.org.br. 

8- DA APRESENTA ÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA ÃO 
8. 	

- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantem ente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrarseá automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.1 -1 - A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da plataforma da BLL, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3' As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
què haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1

1  da LC ng 123, de 2006. 
8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO Dos LANCES 
9.1V

- A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas 



9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3: O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 

no sistema. 
9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 	 * 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do;ftem) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 

semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

tificará o autor dos lances aos demais participantes. 
(Decreto 10.024/19 art. 

lance registrado. O sistema não iden  

30parágrafO 59 
9.' - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 

o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Será rlr paraenvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os 

.10 - 	adotado 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 
9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intemediário5. 
a estabelecida flOS itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

9.13'-  Não havendo novos lances na form  

automaticamente. 
que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem  dameflte admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
assessorado pela equipe de apoio, justifica  
corsecUÇãO do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, e 

o 
intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários, deverá ser de 

R$ 20,00 (vinte reais) 
- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

hailitatóriaS, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

Pregoeiro pod&á negociar com o participante para que seja 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o  

tido  preço melhor. 

estar conectados ao sistema para 
imediatamente informado de seu 

que somente estas participarão da 

tenha sido anteriormente registrado 

t. 
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9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desemate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9.i9.2 - Na ocorrênciade empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
codições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 
clasificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por. ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 

é.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nQ 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
devérá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
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dealhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação slt 	- para 
classificação da proposta. 

10. - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 e II deste edital. 

104 - A validade da proposta será de 60 (sessenta), dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
(tiô caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

105 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
fica técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
paFa o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
ofejecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasbras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
enereço completo, nimero de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 
Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, fotalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponerfte. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

10f8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 
LOTE. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentesao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 r CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11 .i - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11-2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N2  123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

1 12.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
'chat' de comunicação do pregão eletrônico para, no przo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
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nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidããs exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
s& identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

"a'. 

C) rjão sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 
antrior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem blassificatória, para o exercício do 
m4mo direito. 

11 2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado 
ert1avor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
enerramento da etapa de lances da sessão pública o»,  quando for o caso, após negociação e decisão do 
Prêgoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.4 -  Se a proposta ou o lance de menor valor não for,aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
sulseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
,iecessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente,até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11 : - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 

11j - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12:1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM  NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUrOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12:2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dás licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12:2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
so6 qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao'IocaI da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
oufros à filial. 
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12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexis-t64gá-ct§ prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 
o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Jurila Comercial; devendo, no, caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12i.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
regtro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opbra com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12,à.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quáfldo a atividade assim o exigir. 

k
. 

12;.5 - Microempreendedor individual - ME]: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividul - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
wwv.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
identificação com foto válido na forma da lei; 

12,4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 1\ 
12:4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

- dom' icílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) 1 Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dí'iida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) ÁA Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

124.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
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documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão n 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
coitratação, sem prëjuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n11 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
iterf,, conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12t5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

125.1 .1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da lei n11.101/2005. No caso da licitante em 
recüperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial, de origem, que comprovem a boa situação financeira da 

f' 

	

	er11resa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
asínados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
PrÕoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Rêgional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liqujdez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 
calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG4=AC+ARLP/ PC+PELP~ 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 
INFFB vigente. 

12.5.5 - No caso de Sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
joral de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

12:5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço 
o rúmero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
ass)nado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

1216 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anõs em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
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algüm, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anbs, conforme modelo constaii deste edital. 

(Anexo III); 

12,7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo lii); 

12;&3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficndo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital 
(art.32, §2, da Lei 0 8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
*picos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo III). 

11 

12 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação ço licitante. 

13?  DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 
covocação do pregoeiro através do chat do sistenía do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os tespectivos valores readequados ao menor lance 
obdecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II (MINUTADA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do pregão 
eltrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quàtro) horas, a contar da convocação do pregoeiro via 
chat do sistema, e deverá: 

131.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13;1,.2  - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13:2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à Detentora, se for o caso. 

13.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

( 	prdcedência, vinculam a Detentora. 

13:3 - Os preços devêrão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n 8.666/93). 

133.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
4.1 dirgência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigordsamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de'preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

13;5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

136 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 
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13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do participante implicará na inilitação/ou desclassificação do licitante. 

14. ESCLARECIMENTO IMPUGNA ÃO AO EDITAL E RECURSOS 
141 

- Não serão conhecidos às impugnações esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
sucritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
útfs anteriores à data fixada para abertura da Sessão púbica, por meio eletrôico, na forma do edital. 

148 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, Contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14À - As respostas aos pedidos de esclarecimentos será divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e aáministração. 

14-5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14, - A impugnação não Possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro auxiliado pelos responsáveis pela 
eloração do edital e dos anexos, decidir sobre a impunação no prazo de dois dias úteis, contado do data de rec'Óbimento da impugnação 

14 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14:8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14. - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação e caso toda documentação e proposta estejam Conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
PQPsibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
prátende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 

30 (trinta) minutos. 
14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as 'razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imedia dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses. 

14.Í'1 1 - A falta de manifestação imediata e motivada impo' 
tar a preclusão do direito de recurso. 

14.12  - Não será concedido prazo para recursos sobre asuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a ifltenção de interpor o recurso pelo proponente 

1 4i 3 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo 

14.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação penas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

145 - As im. 'na ões esclarecimentos e os recursos deverão ser manifes 
ad

BLLCOMPRAS em 
os n- 'lat.forma 

151 DA AD.J DICA ÃO E DA HOMOLOGA ÃO DO RESULTADO DA LICITA AO 

15.1 - A adjudicação dar-se-á Pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
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152 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo 
po razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

1 	- O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocdrrências relevantes. 

i61, DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16:1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DREGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo (s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) liditante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n 
8.666/93, da Lei n9  10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

16.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada conforme anexo IV 

( 	deite edital. 

1 6 .2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - conforme modelo anexo IV deste Edital. 

1&.,,2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante vencedor para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo 
prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

162.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
su'screver a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela 
Adíinistração. 

16:2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Préços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

16,2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
adipinistração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
púlico e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 

Básico. 

16.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal 
n',3.69712013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 58 da Lei n.° 8.666/93. 

16À - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixadas pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
deue trata o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

16. - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo 
propedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16:6 - A Ata de Regist?o de Preços produzirá seus jurídicos e legais eeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

167 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição/contratação do(s) objetos(s), 
obdecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igiíldade de condições. 
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1 8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando o Município optar pela aquisição/contratç0 do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
re trado legálmen permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou Superior ao 

O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBM e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

16:0 - O Município monitorará os preços dos Produtos/serviços avaliará 
O mercado constantemente e poderá rever os, preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da red  

dos 	ução dos preços praticadosno mercado ou de'to que eleve os custos dos Produtos/serviços registra 

1 

6. 0.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

16.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e ca
r
o seja frustrada a negociação o fornecedor poderá ser 

liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
coprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente 

16.2 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no 
mecado mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente,constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômicofiflaflceira 

16113 - Para efeito de definição do preço de mercado sero Considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à n?édi daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

16. 14 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro Colocado, o Município poderá convocar os demais 
licitantes Classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas Condições do 

jQ colocado ou 
regar a Ata de Registro de Preços ou par

-te dela. 

16;15 - As formas de contratações decorretes da Ata de Registro de Preços, adesões e demais Condições a serem estbeIecjdas e pactuadas na ata se encontram indicadas 
flO ANEXO IV 

- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREços deste edital. 

iiDAS SAN ÕES ADMINISTRATIVAS 

& 1 	- A licitante que ensejar O 

retardamento da execução do ceame não mantiver a Proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convoca 
	

a execução do(s) 
cotrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, co 

	
ção, falhar ou fraudar 

mpoarse de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de até 05 (Cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
Punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem prejuízo das multas previstas 

flO 

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará ainda, sujeita às seguintes penalidades em Caso de inexecução total ou parcial do contrato 

, decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de. execução execução impeejta mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações Prestadas, garantida a prévia defesa: 

casbs: 
- Àdvertência sanção de que trata o inciso 

I do a. 87, da Lei n.9 
 8.666/93 poderá ser aplicada nos seguintes  a) d

escumPrimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) 

óutras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Muflicipais, por meio de Documeflto de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

foçnecidaS pela Contratante): 
o na entrega do material/serViÇo ou 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atras  

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
ão a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 

b) 
de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraç  

es.ecificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada er1 dobro na reincidência; 

c) 
de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pelà recusa em corrigir qualquer 

material/seMÇo rejeitado, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

counicaÇão formal da rejeição; 

Suspensão temporária de participação em licitaãO e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
III  ("MLINICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
OS 

movoS determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

pealidade1 depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
O prazo da 

saão aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

gntida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 
1, II e III do item 17.2 supra e 

10dez) dias corridos para a sanção prevista no InCISO IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal 
flO prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

notificação OU 
decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
doÇ) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
poderão ser aplicadas às empresas que, em 

17. - As sanções previstas nos InCISOS III e IV do item 17.2 supra,  

razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar OS objetivos da licitação; 

1;) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar om a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

prdticados 

c) ofrerem co
ndenação definitiva por praticarem por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos 
InCISOS 1, III e IV do item 17.2 

supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

ltada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
indso II do mesmo item, facu  

di 	úteis. 
177 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente em celebrar a Ata de Registro de Preços 

OU 

firar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 

múlta de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 

crcterizar descumPrimelt0  total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 
17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 

, de acordo com este edital, e 
vecedora5, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços  
ncraZo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal 
5nticorrUpÇão. 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio 

público nacional ou es
trangeiro, contra princípios da administração públicas ou que de qualquer forma venham a 

15 
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constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
intàuração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 72  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

170 - Competência para aplicação no SRP. Garantida  ampla deesa e o contraditório, compete: 

17'.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a),c4e infrações no procedimento licitatório; 

b)do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
córatuais em relação às suas próprias contratações. 

1 7j 1 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 

infçmando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
t  I- 

18 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

1 	- Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
sulontratação, o mais alto padrão de ética durante todo processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definm-se as seguintes práticas: 

a) '"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
objtivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) Prática Fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o,,pbjetivo de influenciar o processo de licitação 

ouve execução de contrato; 

c)'Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preçps em níveis artificiais e 

não, competitivos; 

d) " Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
prriedade, visando influenciar sua participação em um I*ocesso licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a)»Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 

or9,anismo financeiro multilateral, com o objetivo de impdir materialmente a apuração de alegações de prática 

pre.yista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b)Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

18 	- Na hipótese de financiamento, parcial ou intgral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
di?etamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo rganismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, 'o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
e'ërá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

or'anismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
peoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
6c6mentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicaráas sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 

com o 
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Fd,eral 0 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da emps-e6htratada 
erri"práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
fin&iciado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cívis. 

DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTREGA  

19:1 - Quanto à entrega, os materiais/serviços deverão ser entregues/realizados em conformidade com as 
esecificações estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital e na Ordem de Compra / Autorização 
deornecimento ou Ordem de Serviço a ser emitida pela 'administração. 

20 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

20 	- As condições de pagamento obedecerão ao que 'está disposto no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 

21 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

21.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

22'.' DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11 

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

2341, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

23; - As condições de reajuste e reequilíbrio dos contratós decorrentes da Ata de Registro de Preços são aquelas 
p$istas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato anexos deste edital. 

244 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

241 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
esppcíficas do órgão contratante, devendo as mesmas serem informadas quando da realização da contratação. 

25 DISPOSIÇÕES FINAIS  

25: - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL 
DQUIXERAMOBIM revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

r#~t superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou .por provocação mediante ato escrito e 
futamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
prõpostas ou para sua abertura. 	 - 

25.? - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
aprbsentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do i3roponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
caliíveis. 

25.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do. processo. 

25.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

25:5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
despe que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

256 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
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OS;prOpOfleflteS, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade -a-eeurança da 
contratação. 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
mão de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

25,8 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

25.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

2510 - Não cabe à BÕLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
excução da prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

25:11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Cear, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25:12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, .de 
(' 	seUnda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

25.i3 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
1.

licitação e não será devolvida ao proponente. 

2514 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
antpriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

2515 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
coMições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões nos contratos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n1'8.666193 com as 
alterações da Lei flQ  8.883/94. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 05 de julho de 2021. 

MAX RONNY PINHEIRO 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA  

—DO OBJETO: 

1.V.— O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DA 
ASSISTÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas 
ne instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
suidiariamente pelo Decreto Federal n2  7.892 de 23 d&janeiro de 2013 publicado no D.O.U. de 24 de janeiro-de 

26i3, com suas alterações. 

1.2-  - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade/forma PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, com a forma de fornecimento por DEMANDA. 

2 '-DA JUSTIFICATIVA:  

2.1— A abertura de processo administrativo visando a aquisição de peças e pneus para realizar manutenções 
préyentivas e corretivas da frota da Secretaria de Assistncia e Desenvolvimento Social e do Fundo Municipal da 
Aststência da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, se faz necessário a aquisição de tais itens, tendo em vista o 
usd dos veículos nos serviços de atendimento e visitas aos usuários dos equipamentos em todos os distritos do 
MLnicípio de Quixeramobim e em cidades vizinhas, e 6 transporte de servidores pertinentes às atividades de 
gestão da secretaria, com isso gera-se a necessidade de manutenção, a fim de mantê-los sempre em perfeitas 
coições de uso. A manutenção preventiva e corretiva 6 indispensável e fundamental para proteção e segurança 
do passageiros dos transportes. As aquisições de produtos desta natureza guardam perfeita harmonia com a 
legitimidade das compras governamentais, situação que manterá este órgão munido dos materiais identificados 
qui sem quaisquer dúvidas são de grande valia para o dia-a-dia nas atividades desta repartição pública. Com  isso 
a Fiecessidade de que os veículos oficiais estejam em plenas condições de funcionamento e conservação, à 
disposição do serviço sempre que forem demandados e, no caso de situações ernergenciais, receber o 
atendimento e assistência devidos, além da salvaguarda do patrimônio público. 

2.2- A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar os estoques e reduzir os 
custos de armazenamento, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades de 
materiais adotadas na Administração Pública, tendo seu alicerce no inciso li, art. 15, da Lei n2  8.666/1 993. 

'. 	2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos 
materiais constantes do presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser 
fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

3-CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1,  da Lei 
i20 de 17 de junhode 2002. 

3.2 - Considerando que os itens descritos neste processo se tratam de objeto essencial no andamento das 
atividades, bem como das suas demandas administrativas, foi necessária a disposição dos itens em lotes de 
acàtdo com a sua classificação, organização e finalidade de uso no que tange a sua destinação final. Ressalta-se 
qu caso os itens fossem licitados separadamente, se correria o risco de resultarem itens desertos ou fracassados 
de modo a ocasionar transtornos no que tange ao objetivo destas aquisições. Dessa forma, foi optado pelo 
agrupamento em lotes, separando-os apenas de acordo com a sua natureza e destino, permitindo com que 
forbecedores de cada atividade possam participar do certame sem imputar em prejuízos a competição 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  



PREFEITURA MUNICIPAL WL QUIXbKAMUUIM 

PROCESSO N9  15.011/2021-PERP 

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOE#1 

ITÉM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1 15318-PNEU 175/65 R14 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

38,00 R$345,10 R$13.113,80 

,2 19459- PNEU 215/65 R-16 	 - UNIDADE 
1.0 UNID. 

6,00 R$521,28 R$3.127,68 

TOTAL: R$ 16.241,48 

LQTE#2 

IT M DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

19520 - SILENCIOSO INTERM FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 148,42 R$ 148,42  

2 19521 - SONDA LAMBDA FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 - R$ 278,95 R$ 278,95 

19522 - TERMINAL DIRECAO FT L/D - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 73,71 R$ 73,71 

19523 - TIRANTEFT CX MCR EXT - FIAT MOBI LIKE MODELO 
2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$315,00 R$315,00 

19524 - TUBO FLEXIVEL CANO MTR FT - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$172,87 R$172,87 

19525 - VALVULA TERMOSTATICA FT - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$153,64 R$153,64 

7 19526 - VELA IGN FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 2020 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 68,25 R$ 341,25 

19429 - AMORTECEDOR FT DT - FIAT MOBI LIKE MODELO 
2020 	 . 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

8,00 R$548,97 R$4.391,76 

9 19430 - AMORTECEDOR FT TS FIAT MOBI LIKE ANO 2020 
UNIDADE

8,00 
1.0 UNID. 

R$ 488,70 R$ 3.909,60 

10 
19431 	- BARRA DIRECAO AXIAL FT FIAT MOBI LIKE- 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 82,01 R$ 164,02 

19508- BICO INJ ELET FT FIAT MOBI LIKE- 2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 204,49 R$ 408,98 

2  

12 
19433 - BIELETA SUSPENCAO FT D/E FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

5,00 R$95,76 R$478,80 

- 19434 - BOBINA IGN PLAST FT FIAT MOBI LIKE - MODELO 
2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$240,50 R$481,00 

19435 - BRACO TENSOR DIANT FT LIE FIAT MOBI LIKE - 
- MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 326,98 R$ 653,96  

2 
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'1 

Rub Ca 

19436 - BUCHA EIXO TRAS FT FIAT MOBI LIKE - MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 
- 

R$ 127,37 R$382,11 

19437- CABO CX MARCHA FT ENGATE FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$319,16 R$638,32 

17 19438 - CABO EMBREAGEM FT FIAT MOBI LKE 2020 
UNIDADE
1,0 UNID. 

1,00 R$ 105,28 R$ 105,28 

18 
19440 - CORREIA ALTERNADOR FT FIAT MOBI LIKE- 

MODELO 2020. - ' 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$61,87 R$ 185,61 

19441 - 'CUBO RODA DIAN FT FIAT MOBI LIKE - MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 73,58 R$ 147,16 

" 19442 - FILTRO COMB INJECAO FT FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE
zo 1.0 UNID. 

 8,00 R$43,25 R$346,00 

1 19443 - FILTRO AR FT FIAT MOBI LIKE - MODELO 2020 'j 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 23,87 R$ 71,61 

19444 - FLANGE BOMBA 00MB FT FIAT MOBI LIKE- 

MODELO 2020 	- 	 - 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 155,67 R$ 155,67 

23 
19445 - HASTE ALAVANCA FREIO FT FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$29,36 R$29,36 

19446 - IMPULSOR MOTOR PARTIDA FT FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 191,28 R$ 191,28 

L 
25 

19447 - INTERRUPTOR FREIO FT FIAT MOBI LIKE - MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 158,70 R$ 317,40 

26 19448- JUNTAHOMOC FT A FIAT MOBI LIKE- MODELO 2020 
UNIDADE
1,0 UNID. 

1,00 R$ 140,94 R$ 140,94 

2 
19449 - KIT EMBREAGEM FT 190MM FIAT MOBI LIKE - 
MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 493,13 R$ 986,26 

- 
43 

19510 - MANGOTE RADIADOR FT INF - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$224,74 R$224,74 

29 
19511 - MANGUEIRA FILTRO AR FT - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$108,97 R$108,97 

19512 - MAQUINA VIDRO DT FT LtD EL - FIAT MOBILIKE 

MODELO 2020 	 :, 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 195,42 R$390,84 

31 
19513 - MAQUINA VIDRO DT FT LIE EL - FIAT MOBI JJKE 

MODELO 2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 195,42 R$390,84 

32 19514- PARABRISA FT DEG - FIAT MOBI LIKE MODELO 2020 
UNIDADE
1,0 UNID. 

1,00 R$ 718,14 R$ 718,14 

33 
19516 - POLIA VIRABREQUIM FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2020 	 - 	 ' 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 281,97 R$ 281,97 

34 
19517 - RETENTOR VOLANTE FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 128,40 R$ 256,80 

19518- SAPATA SUSP FT DT LJE - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 339,07 R$ 339,07 

3 
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36 
19519 - SILENCIOSO FINAL FT B - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2020 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 208,78 R$ 208,78 

7 19668 - CABOSVELA FT -FIAT MOBI LIKE 2020 JOGO 2,00 R$ 123,17 R$ 246,34 

3.B 19671 - PASTILHA FREIO FT DIAN -FIAT MOBI LIKE -2020 JOGO 6,00 R$ 114,31 R$ 685,86 

TOTAL: R$ 19.521,31 

LÇTE#3 

I1M DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
LJNIT. 

VALOR TOTAL 

- 
19528- AMORTECEDOR FT DT -FIAT MOBI LIKE -2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

16,00 R$ 326,12 R$ 5.217,92 

2 19529 - AMORTECEDOR FT TS -FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE

16,00 
1.0 UNID. 

R$ 232,62 R$ 3.721,92 

2 19530- BARRA DIRECAO AXIAL FT -FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 92,73 R$ 463,65 

4 19531 - BICO INJ ELET FT>FD>GOL -FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 114,33 R$ 571,65 

S. 19532 - BIELETA SUSPENCAO FT D/E -FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE

10,00 
1.0 UNID. 

R$ 56,07 R$ 560,70 

19533 - BOBINA IGN PLAST FT -FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 240,50 R$ 1.202,50 

19534 - BRACO TENSOR DIANT FT L/E -FIAT MOBI LIKE - 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$273,30 R$ 1.093,20  

8 19535- BUCHA EIXO TRAS FT-FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE

6,00 
1.0 UNID. 

R$ 121,98 R$ 731,88 

19536 - CABO CX MARCHA FT ENGATE-FIAT MOBI LIKE - 
2018 

UNIDADE 

1.0 UNID. 
4,00 R$283,66 R$1.134,64 

.19 19537- CABO EMBREAGEM FT-FIAT MOBI LIKE -2018 
- UNIDADE 

1.0 UNID. 
3,00 R$ 95,30 R$ 285,90 

fi 19538 - CABOS VELA FT-FIAT MOBI LIKE -2018 JOGO 3,00 R$ 123,17 R$ 369,51 

12 19539- CORREIA ALTERNADOR FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE

6,00 
1.0 UNID. 

R$ 61,87 R$ 371,22 

1S 19540 - CUBO RODA DIAN FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. R$ 81,56 R$ 407,80 

14 19541 - FILTRO COMB INJECAO FT-FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE

16,00 
1.0 UNID. 

R$ 28,10 R$ 449,60 

15 19542- FILTRO AR FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNID.DE 
1.0 UNID. 

6,00 R$ 28,80 R$ 172,80 

16 - 19543 - FLANGE BOMBA COMB FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 76,73 R$ 153,46 

4 
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17 19544 - HASTE ALAVANCA FREIO FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 29,10 R$ 58,20 

19545 - IMPULSOR MOTOR PARTIDA FT-FIAT MOBI LIKE - 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 224,59 R$ 673,77 

f 19546- INTERRUPTOR FREIO FT-FIAT MOBI LIKE -2018 
UNIDADE 
1.0 UNID, 

4,00 R$ 158,70 R$ 634,80 

20 19547-JUNTA HOMOC FTA-FIATMOBI LIKE-2018 	- UNIDADE 
 

1.0 UNID. 
2,00 R$ 159,76 R$319,52 

21 
 19548 - KIT EMBREAGEM FT 190MM - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$329,13 R$1.316,52 

2? 
19549 - MANGOTE RADIADOR FT INF - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 197,22 R$ 591,66  

2 
19550 - MANGUEIRA FILTRO AR FT - FIAT MOBI -LIKE 

MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$133,33 R$399,99 

24 
19551 - MAQUINA VIDRO DT FT LJD EL - FIAT MOBI-LIKE 

MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$159,82 R$639,28 

25 
19552 - MAQUINA VIDRO DT FT L/E EL - FIAT MOBI LIKE 

MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$135,00 R$540,00 

- 
26 19553- PARABRISA FT DEG - FIAT MOBI LIKE MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 669,78 R$ 669,78 

19554- PASTILHA FREIO FT DIAN - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2018 	
- JOGO 6,00 R$ 122,92 R$ 737,52 

28 
19555 - POLIA VIRABREQUIM FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$331,26 R$993,78 

2 
19556 - RETENTOR VOLANTE FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$131,92 R$527,68 

30 
19557 - SAPATA SUSP FT DT LJE - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

R$204,30 R$204,30 

19558 - SILENCIOSO FINAL FT B - FIAT MOBI LIKE MODELO 

2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 187,87 R$ 187,87 

3.2 
19559 - SILENCIOSO INTERM FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 162,95 R$ 162,95  

33 19560- SONDA LAMBDA FT - FIAT MOBI LIKE MODELO 2018 
UNIDADE

-. 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 326,61 R$ 326,61 

19561 - TERMINAL DIRECAO FT L/D - FIAT MOBI LIKE 
MODELO 2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$73,71 R$147,42 

35 19562 - TIRANTE FT CX MCH EXT-FIAT MOBI LIKE - 2018 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 335,00 R$ 670,00 

36 
19563 - TUBO FLEXIVEL CANO MTR FT-FIAT MOBI LIKE - 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 174,47 R$523,41 

37 19564 - VALVULA TERMOSTATICA FT-FIAT MOBI LIKE - 2018 - 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 247,49 R$ 494,98 

5 
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38 19565- VELA IGN FT-FIAT MOBI LKE - 2018 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

10,00 R$123,17 R$1.231,70 
 

TOTAL: R$ 28.960,09 

L9TE#4 	 - 

ITEM DESCRIÇÃO 	 - UNID. QTD. 
VALOR
UNIT. 

VALOR TOTAL 

19571 - AMORTECEDOR FT DT -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 929,08 R$ 1.858,16 

2 
19572 - AMORTECEDOR FT TS -FIAT TORO ENDURANCE 

AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 659,66 R$ 1.319,32 

19573 	- 	BARRA 	DIRECAO 	AXIAL 	FT 	-FIAT 	TORO 

ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$171,63 R$343,26 

19574 	- 	BICO 	INJ 	ELET 	FT>FD>GOL 	-FIAT 	TORO 

ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 1.474,66 R$ 2.949,32 

19575 	- 	BIELETA 	SUSPENCAO 	FT 	D/E 	-FIAT TORO 

ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$147,30 R$294,60 

6 
19576 - BOBINA !GN PLAST FT -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 179,51 R$ 718,04 

19577 - BRAC9  TENSOR DIANT FT LJE -FIAT TORO 
ENDURANCEÃT-2018 

UNIDADE 

1.0 UNID. 
2,00 R$551,93 R$ 1.103,86 

8 
19578 - BUCHA EIXO TRAS FT -FIAT TORO ENDURANCE AT- 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 66,60 R$ 266,40 

19579 	- 	CORREIA 	ALTERNADOR 	FT 	-FIAT 	TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$83,46 R$ 166,92 

19580 - CUBO RODA DIAN FT -FIAT TORO ENDURANCE AT- 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 624,26 R$ 1248,52 

11 
19581 - DEFLETOR RADIADOR FT -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 473,25 R$ 473,25 

19582 	- 	FILTRO 	COMB 	INJECAO 	FT 	-FIAT 	TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

6,00 R$114,12 R$684,72 

-13 19583 - FILTRO AR FT -FIAT TORO ENDURANCE AT-2018 
UNIDADE 

1.0 UNID. 
6,00 R$ 46,08 R$ 276,48 

14 
19584 - FLANGE BOMBA COMB FT -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 89,16 R$ 89,16 

15 
19585 - JUNTA HOMOC FT A -FIAT TORO ENDURANCE AT- 
2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 316,50 R$ 1.266,00 

16 
19586 	- 	MANGOTE 	RADIADOR 	FT 	INF 	-FIAT TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$358,78 R$717,56 

17 
19587 	- 	MANGUEIRA 	FILTRO 	AR 	FT 	-FIAT 	TORO 
ENDURANCE AT-2018 	 - 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 182,97 R$ 365,94 

6 
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19588 - MAQUINA VIDRO DT FT L/D EL -FIAT TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$399,33 R$798,66 

19589 - MAQUINA VIDRO DT FT LIE EL -FIAT TORO 
ENDU RANCE AT-2018 

UNIDADE 
2 ,00 R$399,33 R$798,66 

	

1.0 UNID

20 	

. 

19590 - PARABRISA FT DEG -FIAT TORO ENDURANCE AT- 
2018 	 . 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$1.056,16 R$1.056,16 

21 
19592 - POLIA VJRABREQUIM FT -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$370,00 R$370,00 

22 
19593 - PRESSOSTATO AR COND FT>VW>TOY -FIAT TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$152,33 R$152,33 

1 
23 

19594 - SAPATA SUSP FT DT L'E -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$355,86 R$711,72 

24 
19595 - SILENCIOSO FINAL FT B -FIAT TORO ENDURANCE 
AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$657,58 R$657,58 

25 
19596 	- 	TERMINAL 	DIRECAO 	FT 	L/D 	-FIAT 	TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 209,29 R$ 418,58 

26 
19597 	- 	VALVULA 	TERMOSTATICA 	FT 	-FIAT 	TORO 
ENDURANCE AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$159,04 R$318,08 

27 19598 - VELA IGN FT -FIAT TORO ENDURANCE AT-2018 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

8,00 R$ 141,45 R$ 1.131,60 

28 
19599 - EVAPORADOR ACD FT -FIAT TORO ENDURANCE 

AT-2018 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$394,17 R$788,34 

29 
19670 - PASTILHA FREIO FT DIAN -FIAT TORO ENDURANCE 

AT-2018 
JOGO 6,00 R$ 234,45 R$ 1.406,70 

TOTAL: R$ 22.749,92 

LOTE #5 	 ) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 19600 - AMORTEbEDOR FT DT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 413,95 R$ 1.655,80 

2 19601 - AMORTECEDOR FT TS -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 191,90 R$ 767,60 

19602- BARRA DIRECAO AXIAL FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 119,08 R$ 476,32 

4 19603- BIELETA SUSPENCAO FT D/E -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 56,23 R$ 224,92 

19604- BOBINA IGN PLAST FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 238,70 R$ 954,80 

& 19605- BRACO TENSOR DIANT FT LIE -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 189,73 R$ 569,19 

7 
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7 19606 - BUCHA EIXO TRAS FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 68,00 R$ 340,00 

8 19607- CABO CX MARCHA FT ENGATE -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 251,79 R$ 1.007,16 

19608- CABO EMBREAGEM FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

3,00 
1.0 UNID. 

R$ 95,98 R$ 287,94 

110 1961019610 - CORREIA ALTERNADOR FT -FIAT ARGO-2020 
1.0 UNID. 

6,00 R$ 84,90 R$ 509,40 

11 19611 - CUBO RODA DIAN FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$128,72 R$ 257,44 

1 19612 - FILTRO COMB INJECAO FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2 
1.0 UNID. - 4,00 R$ 27,60 R$ 110,40 

iá 19613 - FILTRO AR FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 38,08 R$ 76,16 

14 19614- FLANGE BOMBA COMB FT -FIAT ARGO-2020 	. 
UNIDADE 

 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 122,25 R$ 244,50• 

15 19615 - HASTE ALAVANCA FREIO FT -FIAT ARGO-2020 
-- 	- 

UNIDADE
1,00 

1.0 UNID. 
R$ 43,30 R$ 43,30 

16 19616 - IMPULSOR MOTOR PARTIDA FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 155,21 R$ 310,42 

1 19617- INTERRUPTOR FREIO FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 162,00 R$ 324,00 

18 19618 - JUNTA HOMOC FT A -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 194,67 R$ 584,01 

19 19619 - KIT EMBREAGEM FT 1 9OMM -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 

1.0 UNID. 
2,00 R$ 599,04 R$ 1.198,08 

0 19620 - MANGA EIXO FT L/D -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 275,03 R$ 550,06 

21 19621 - MANGOTE RADIADOR FT INF -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 258,40 R$ 516,80 

22 19622 - MANGUEIRA FILTRO AR FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 141,11 R$ 282,22 

23 - 19623- MAQUINA VIDRO DT FT LtD EL -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID.  

2,00 R$ 472,23 R$ 944,46 

24 19624- MAQUINA VIDRO DT FT LJE EL -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 472,23 R$ 944,46 

25 19625 - PARABRISA FT DEG -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 850,69 R$ 850,69 

26 19632 - PASTILHA FREIO FT DIAN - FIAT ARGO-2020 JOGO 5,00 R$ 154,19 R$ 770,95 

2-7 19627 - POLIA IIRABREQUIM FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 

1.0 
PACOTE 

2,00 R$ 355,95 R$ 711,90 
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28 19628 - SAPATA SUSP FT DT L/E -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 303,67 R$ 607,34 

29 19629- SONDA LAMBDA FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

1,00 
1.0 UNID. 

R$ 296,66 R$ 296,66 

30 19630- VALVULA TERMOSTATICA FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 254,14 R$ 508,28 

31 19631 - VELA IGN FT -FIAT ARGO-2020 
UNIDADE

8,00 
1.0 UNID. 

R$ 110,25 R$ 882,00 

32 19669 - CABOS VELA FT -FIAT ARGO - 2020 JOGO 6,00 R$ 126,33 R$ 757,98 

TOTAL: R$ 18.565,24 

LOTE #6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 19635 - AMORTECEDOR FT DT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 486,27 R$ 1.945,08 

2 19634 - AMORTECEDOR FT TS -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 486,27 R$ 1.945,08 

3 19636 - BARRA DIRECAO AXIAL FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 133,82 R$ 535,28 

4 19637- BIELETA SUSPENCAO FT D/E -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 211,86 R$ 847,44 

5 19638 - BOBINA IGN PLAST FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 229,87 R$ 919,48 

6 19639 - BRACO TENSOR DIANT FT L/E -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

3,00 
1.0 UNID. 

R$ 147,63 R$ 442,89 

7 19640 - BUCHA EIXO TRAS FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

5,00 
1.0 UNID. 

R$ 103,02 R$ 515,10 

8 19641 - CABO CX MARCHA FT ENGATE -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

4,00 
1.0 UNID. 

R$ 202,17 R$ 808,68 

9 19667 - CABO EMBREAGEM - FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 97,11 R$ 291,33 

10 19642 - CABOS VELA FT -FIAT ARGO-2021 JOGO 6,00 R$ 130,33 R$ 781,98 

11 19643 - CORREIA ALTERNADOR FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

6,00 
1.0 UNID. 

R$ 63,47 R$ 380,82 

12 19644 - CUBO RODA DIAN FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 87,45 R$ 174,90 

13 19645 - FILTRO 00MB INJECAO FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

4,00 R$ 25,23 R$ 100,92 

14 19646 - FILTRO AR FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 39,62 R$ 79,24 
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1 19647- FLANGE BOMBA COMB FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 86,98 R$ 173,96 

16 19648 - HASTE ALAVANCA FREIO FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 29,50 R$ 29,50 

17 19649- IMPULSOR MOTOR PARTIDA F -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 155,20 R$ 310,40 

t8 19650 - INTERRUPTOR FREIO FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 176,00 R$ 352,00 

19 19651 - JUNTA HOMOC FT A -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

3,00 
1.0 UNID. 

R$ 194,67 R$ 584,01 

20 19652- KIT EMBREAGEM FT 190MM -FIATARGO-2021 - 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 618,74 R$ 1.237,48 

21 19653 - MANGA EIXO FT IJD -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 179,26 R$ 358,52 

22 19654- MANGOTE RADIADOR FT INF -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 242,73 R$ 485,46 

23 19655- MANGUEIRA FILTRO AR FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 145,58 R$ 291,16 

24 19656- MAQUINA VIDRO DT FT L/D EL -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 472,23 R$ 944,46 

25 19657 - MAQUINA VIDRO DT FT L/E EL -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 472,23 R$ 944,46 

26 19658 - PARABRISA FT DEG -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 902,13 R$ 902,13 

27 19660 - PASTILHA FREIO FT DIAN - FIAT ARGO-2021 JOGO 5,00 R$ 124,50 R$ 622,50 

28 19661 - POLIA VIRABREQUIM FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 355,92 R$ 711,84 

29 19662 - SAPATA SUSP FT DT LJE -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 353,04 R$ 706,08 

30 19663 - SONDA LAMBIDA
UNIDADE 

 FT -FIAT ARGO-2021 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 330,00 R$ 330,00 

31 19664 - VALVULA TERMOSTATICA FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 220,81 R$ 441,62 

?2 19665 - VELA IGN FT -FIAT ARGO-2021 
UNIDADE

8,00 
1.0 UNID. 

R$ 106,95 R$ 855,60 

TOTAL: R$ 20.049,40 

LOTE #7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
IJNIT. 

TOTAL 

1 19456 - BATERIA 70 A 
UNIDADE

2,00 
1.0 UNID. 

R$ 463,28 R$ 926,56 
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2 19457 - BATERIA 60 A 
UNIDADE 
1.0 UNID. 

10,00 R$ 352,96 R$ 3.529,60 

TOTAL: R$ 4.456,16 

5 -.DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - As peças e acessórios a serem fornecidos, deverãô ser os utilizados nas tinhas de montagem dos veículos, 
pcfciendo ser originais ou genuínas. 

5.11 - Considera-se peça original aquela produzida por indústria fornecedora da montadora do veículo e utilizada 
eni determinado modelo no momento da montagem do veículo, com'especificações idênticas. Considera-se peça 
gehuína aquela produzida por indústria fornecedora da montadora do veículo e contida em embalagem da 
mntadora, sem identificação da fabricante do material. 

5.2- As peças novas deverão ser previamente apresentadas antes da substituição. 

5.3 - As peças velhas substituídas deverão ser entregues a Contratante, na embalagem das peças novas. 

5.4 - Da garantia 

5.4:1 - A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo mínimo de 06 (seis) meses para peças originais e de 03 (três) 
meses para peças de reposição genuínas, a prestar garantia contra defeito e vícios de fabricação, sem qualquer 
ônqs para CONTRATANTE, contados a partir do seu recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia 
ofertada pelo fabricante, caso essa seja superior. 

5.5- Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes específicas para cada item. 

5.6 - As especificaçõés técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão ser atendidas em sua 
íntpgra quando da apresentação da proposta. 

5.7 - Os materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação e 
umidade, sem inadequação de conteúdo. 

6 -DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

- Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo: 

RUA DOUTOR MIGUEL PINTO, N9  376. CENTRO - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
	

ç.  

6.12 - O prazo de entrega dos materiais será de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem 
de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
serft exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

11 
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6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanh. mo -' .a entrega e a 
conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

6.17 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo limite 
estabelecido neste termo. 

62- Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
cohstantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

62.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.25 - O recebimento dos materiais, em caráter provisóro ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nos horários de 08:00hs às 17:00hs. 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2:7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas. 

(' 6.3, - O fornecimento dos produtos licitados será feito de forma FRACIONADA, DURANTE O PRAZO DE 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
peia Unidade Gestora interessada, constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 

7- DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

 GERENCIADOR 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

KARLUS ANDRE HOLANDA 
MARTINS 

Rua Dr. Miguel Pinto, n2  376 - Centro, 
Quixeramobim - Ce 

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 
e nas questões legais. 

8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

8.1:- A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, não podendo ser prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar as contratações 
que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital e nos seus anexos. 

12 
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8.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro ,de Preços serão formalizadas mediante õfebração de 
ddtrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
seá exigida a comprovação das condições. de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 

co ratada durante todo o período da contratação. 

9 -DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

94- Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
do"'fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.- Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 

vejcedor. 

9. - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitaçãô, respeitados os 
dispositivos da Lei Federal n9 8.666/1993, sendo asseguçado ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem indicados na Ordem de Compra 
/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

9.51,- O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
11 durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

9.- Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 
naAta de Registro de Preços. 

9.2 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 
Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 
termos do art. 62, § 49, da Lei flQ 8.666/93. 

10- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

101 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 
foralização da contratação. 

10',? - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
in1rumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 
8.46/93, alterada e consolidada. 

1O3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrénte(s)da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 
o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
1. 

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obriga ções assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

11 ~3  - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §11% do art. 65, da Lei Federal n9 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

13 
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11 	- Responsabilizar-se pelos danos causados diretaihente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
cúípa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
reonsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

1 Í 	- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
coitratual, inclusive as obrigações relativas a salários,'previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
priidências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do4rabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

11 	- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vi'ite e quatro) horas. 

1 1,7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que conprovadamente apresente condições de defeito ou em 
deconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
n6tjficação. 

É 	11 .8  - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
ofrecido em sua prdposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

11...9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utdpsílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens. 

11,,,j 0  - A Contratada deverá cumprir, além dos postijlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
miicipal, as normas de segurança da contratante 

11.11 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando 
foro caso) e crachá de identificação. 

1.1 2 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
notiirno, perigoso ou insalubre. 

11,13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

1 114 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esçlarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

1 E 15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto cdntratual no prazo estabelecido neste termo. 

1116 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 
márca diversa. 

12L DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

1 21 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fdrpecimento, após emissão de empenho. 

1 22 - Proporcionar "à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
deâorrerites do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.,.P - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
soiïcitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

1 24 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

12S - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 
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12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

1W 
do' 

 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução 
bjeto contratual. 

12. 	- Prestar as Informações e os esclarecimentos "que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CTRATADA. 

12,9  - Devolver os materiais que não apresentarem condiões de serem utilizados. 

124 O - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

1211 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregutàridade no fornecimento dos materiais e interromper 
irnqdiatamente o fornecimento, se for o caso. 

1- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

p 	1311 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 'após o encaminhamento da documentação tratada neste 
sulitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seg)Jinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamênte autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
attada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II)ertidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
angência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V)'€ ND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI» CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida. na  forma da Lei N°. 12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

13k3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
asspecificações deste instrumento. 

13 - Se o objeto ião for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
ex,cução regular. 

13S - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
finnceira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direitó a reajustamento de preços. 

14',3  DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICÕ-FINANCEIRO:  

14A - Os preços são fixos e irreajustáveis rio prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
pr9postas. 

14.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação 
dacontratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o. interregno de um ano, aplicando-se o índice 
ecpnômico INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja 
ednto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

1\ 
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14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado pa 	os efeitos 
financeiros do último reajuste. 

14.9.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagaráà 
CO'JTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente t ão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
aoeajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

1 41 .4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14,1.5 - Caso o índiceestabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
setiutilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
rejustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

142 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutençãd do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14:2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
co&ponentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou hecessidade. 

15 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
coftratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
coh'ocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelp(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica corÇtratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
pernte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
coresponsabilidade dos órgãos ou de seus, agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

16 DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16:1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1 7, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

1 7 	- A licitante que ensejar o retardamento da execução, do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cobeter fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
pujção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contato e das demais cominações legais. 

16 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÕUIXERAMOBIM 

PROCESSO N9  15.011/2021-PERP 

17.2 - A licitante ficará: ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato 
ddorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inãiimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 870  da Lei n.Q 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
caos: 

a) çescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) utras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
qâ não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II -, Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a)Je 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, 'por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
(' indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b)'de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
esbcificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada enl dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFElURA 
MU*IICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superioa 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do Tessarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
satção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 
10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 1V do mesmo item. 

17'Ã - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notticação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
decontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizet jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) Oemonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tribõtos. 

17,6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
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17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
firrar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo, estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 
mjta de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
ça(acterizar descumprimento total da obrigação assumidà. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vcedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
norazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

179 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
corstituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
ináfuração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 72  da Lei Federal 0 10.520/2002. 

1710 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) io descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
cdrratuais em relação às suas próprias contratações. 	 - 

17 1 - Ao órgão Participante aplicar as penalidades ecorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Reistro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
maitidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

19- DO VALOR ESTIMADO:  

19..1 - O valor estimado para a aquisição dos materiais objeto deste termo é de R$ 130.543,60 (CENTO E TRINTA 
MIL1 E QUINHENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS), com base nos orçamentos 
colêtados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
esêcíficas do órgão contratante, devendo as mesmas serem informadas quando da realização da contratação. 

21--'DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

22 DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22í - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
pra'enir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA  

 

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 15.011/2021-PERP 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

  

Foe: 	E-mail: 	  

Baco:_ Agência N.: 	Conta Corrente n.9: 

   

1~ 

     

1 -OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS DESTiNADAS A 
MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações 
constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2 -ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE No 

Z1 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valjr Global da Proposta: R$  

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O liitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitqdo, inclusive a margem de lucro. 

O liêitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência 
deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

1 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N2  15.011/2021-PERP junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, emnosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
peigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal ng 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
co?npromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) Jnexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitátório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32, § 20, da Lei Federal n9  8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 
servidor da Administração Municipal. 

Peio que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
numero do CNPJ. 

1 



ÓRGÃO GERENCIADOR ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

ORDENADOR DE DESPESA 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  15.011/2021-PERP 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 	  

PREGÃO ELETRÔNICO N2  15.011/2021-PERP 

Pão presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
dedireito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  07.744.303/0001-68, através do(a) SECRETARIA DE 
AS'èISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Órgão Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede na 
Rua Dr. Miguel Pinto, nQ 376 - Centro, Quixeramobim -. Ce, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesas, o(a) Sr.(a). 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , considerando o 
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N2  15.011/2021-PERP e a 
respectiva homologação datada de j_/, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 
quntidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas POR LOTE, 

( 	aterdendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

- Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  15.011/2021-PERP 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo 
Decreto Federal n11  7.892/13, alterado pelo Decreto Federal 0 9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE 
VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL 
DAASSISTÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas 
no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
tombado sob o n2  15.011/2021-PERP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

(1W 	
Stibcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente por seu 
intõrmédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
requrso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a 
preferência, em igualdade de condições. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.- Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 
e nas questões legais. 

CLUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕÉS E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

1 
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LOTEN° 

LICITANTE VENCEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.- O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$  

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.t- A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com início em _/_/ 	e 
térriino em /_/ 	.,.não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	 _9\ 
7.f- Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebra as contratações 
quê dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante celebração de 
cditrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou outroinstrumento hábil. 

7.3'- Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 
contratada durante todo o período da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, poderá efetuar compras 
diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor 
de egistro de preços em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

8.aí Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 
vencedor. 

sí 
8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os 
dispositivos da Lei Federal n 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais especificados no Termo de Referência 
anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de CQmpra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
áWiinistração. 

8.5- O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
duante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

8.6-,r Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 
na Ata de Registro de Preços. 
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8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a Administração no prazo máximo de 
05'(inco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas 
as condições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução 
do4 objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.66/93, sob pena de ser aplicada a penalidade prevista no 
art7° da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  (segundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma yez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente'justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 1, do 
artigo 64, da Lei Federal n2  8666/93. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no 
edital. 

8.72 - O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade 
Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante da 
eripresa possa assiná-lo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 
Coiitratada. 

8.- Poderá ser dispensada a formalização de Contraio, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 
termos do art. 62, § 4, da Lei ng 8.666/93. 

8..1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor deverá comparecer 
peante o Órgão Gerenciador ou ao Órgão Participante pjara a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, 
sol içitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
intressado e aceita pela Administração. 

8.9- 3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por 
meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebiméhto dentro do prazo indicado no item 8.9.1 
imortará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

- Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no dia útil 
poerior ao envio da confirmação de recebimento, que será impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão 
Participante e juntada aos autos do processo. 

\ CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 
foralização da contratação. 

9.2 - O(s) contraio(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao dispôsto no art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 
o árt. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA;-  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10'.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por Representante da Administração, 
forrhalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
cohtratual, com vistas à promoção das medidas necesárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

16.2 :? - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pefó(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
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assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993: 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
coresponsabiIidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.66/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11 :1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

11 .1 .1 - Pelo(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) .uando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estbeIecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d)uando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

f) Èïn qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

11:1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) ;Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 

b) làuando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

111.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 6 endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos 
uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado apartir da última publicação. 

11-5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, 
facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

11:5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de fornecimento já autorizado. 

li. - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor. 

1 1' - Caso o(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL não se utilize da prerrogativa 
de ancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
fattfras, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

121 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará pIicação das penalidades estabelecidas no 

4 



Edilal. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pauado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
corttratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
pelialidade, de acordo com o Decreto Municipal n° 3.697/013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão grenciador qualquer das ocorrências previstas no Decreto 
ML(iiicipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
caÇçelamento do registro do fornecedor. 

C&USULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

1321 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cd3binações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

141 - As despesas decorrentes da Ata de Registro dei Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem informadas quando da realização da contratação. 

CUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15. - A Ata de Registro de Preços, durante sua vidência, poderá ser utilizada pelo(a) SECRETARIA DE 
AISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, e por qualquer outro 
órgo ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
cohsulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

1 5. - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

15:3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as condições nela 
eStbelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos materiais, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja, 
daà adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos 
qúntitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o 
órgâo gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n2  7.892/13, alterado pelo 
Dei reto Federal n9  9.488/2018. 

15r5 - O quantitativa decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata d registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
paricipantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15..1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n 
2957/2011 —P). 

15 '.  - A existência de preços registrados não obriga aop órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto 
licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao 
beteficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15:7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
for.jecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
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de eventuais penalidades decorrentes do descumprimeno de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informardo as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15 	- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
ematé 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

15,8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CL4SULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

1É1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obílgações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Teyio de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

1162 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
deue trata o § 19  do art. 65 da Lei n2  8.666/93, nos termos do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 
2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas 
seuintes hipóteses. 

1 63.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no 
cedame; ou 

1 63.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido 
of&tado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 1.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo a presente Atã de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus anexos, 
e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SÔpIAL. 

1 	- A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei'n.Q 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.'á - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Adfliinistração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá- onerar o objeto do contrato ou restringir a 
reilarização e o uso dos materiais pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

1 8. - Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecer das questões 
re!cionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

Asjnam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
peQ fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Sijiatários: 
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Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, - de 

- Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura 

Døtentores do Reg. de 

Preços 
1, 

Nome do  

Representante 
Cargo CPF Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 CPF: 	  

	

2. 
	

CPF: 	  

de 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRODE PREÇOS N2 	  

RELAÇÃOE QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 	 CPF: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

1 
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 

	

ATRAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 
•, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 
sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 
	  neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n 	 , doravante 
deominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 	 , com sede na 
	  inscrita no CNPJ sob o n2 	 , neste ato representada 

(" pelo- (a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no ÕPF sob o n° 	 , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o nQ 15.011/2021-PERP e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal flQ 

8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal 0 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n° 
3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registro de Preços n° 	  e outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório 'na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  15.011/2021-PERP e seus anexos e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
P AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

2.2- Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
CONTRATADA 

VALOR 
VALOR TOTAL 

TOTAL:R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive ,tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
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contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

rN 

rIN 

4.{ - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

5.1 .- As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.f- Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	 , classificados sob a dotação 
ormentáriaJeIemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

{DbTACAOORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
suitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seuinte documentação: 

1) 4pta Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abangência inclusive as contribuições sociais, 

IlI)RF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IVytND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
11 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
esecificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 	- 

7.5-  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

C4USULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2- Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
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8.3' - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §12, do art. 65, da Lei Federal n2  8.666/19,93, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4j- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ourdolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5E- Responder por todas as despesas diretas e indirtas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
cohtratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
prçvidências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
doabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.'- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
saJ'vo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vie e quatro) horas. 

8.7, - Substituir ou reparar o objeto contratual que corpprovadamente apresente condições de defeito ou em 
deconformidade com as especificações deste termo, nó prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
notificação. 

8.8: -  Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
enua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

8.9: Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 
na'fase de análise/recebimento. 

8.1 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente de 
prática usual do mecado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
indiusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 
transporte. 

8.1 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizáção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência'  do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Cdrjtratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escritor à 
Cdntratante qualquer mudança de endereço ou telefone dë contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações fbrmuladas. 

8À5 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 
diVrsa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1- Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

3 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N9 15.011/2021-PERP 

9.' - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através, de sua unidade competente, podendo, e'~i­dorrência, 

solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

9.4- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6'- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 
objêto contratual. 

9.8' - Prestar as Informações e os esclarecimentos tlue venhan a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

9.9— Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.19 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à- CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
impdiatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

1a,1  - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

10#.,1.1  - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em 'igor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10A.3  - No caso de atraso ou não divulgação do índice de rajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

(' 	reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10A.4  - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
serutilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

1 0. .6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 'ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retrdadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príflcipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
adFninistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do, fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65,'li, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

1162.11  - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente, justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CQNTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou qecessidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11'1 - As regras acerca das condições de execução contrátual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
dciEdital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12:1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado peld(a) 
ordënador(a) de despesas, para acompanhar a execuçãó do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias,à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecico no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12i.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

(" 
 

coe responsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e preostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA tERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
dernodo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defsa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autçridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará; ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
infprmações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1 -Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.11  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
caos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) -outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) -de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
inqisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em: dobro na reincidência; 

c) 'de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
cornunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superiora 05 (cinco) anos; 
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IV - Declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
movos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
p&\alidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
ação aplicada com base no inciso anterior. 

13.,'3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 
diàs corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13,4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro  Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
noíficação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
decontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
doa) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13 	- As sanções previstas nos incisos III e IV do item -13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) emonstrarem não possuir idoneidade para contratar rcom  a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tribjtos. 

- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
d o'inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
da& demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13. - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
pchilico nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
insfauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 71  da Lei Federal flQ  10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 	 - 

144 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14'11.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Leiv,'n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

141 .2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei ril 8.666, de 1993. 

142 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
pr4via e ampla defesa. 

1 43 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
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art.77 da Lei flQ  8.666, de 1993. 

14:4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14:4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993. 

15:2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
sezerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco Øor cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

153 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n11  8.666, 
d& 1993, na Lei n9. 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei- ng 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLI4USULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em locaíde costume, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
quèstões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
p'. presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 

achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 

 

NOME 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

 

RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

TÉSTEMUNHAS: 

  

1.1'JOME: 	  2. NOME: 

 

 

    

de 
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CPF: 	CPF: 

1\ 
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ANEXO VI- MODELO DE FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DÉ PREÇOS  

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO CAMPO "OUTROS DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA 
DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO DA LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

Razão Social da proponente: 	  

Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 

(' Cidade: 	 , Estado: 	  

CNPJ n11 	  

Inscrição Estadual n 	  

Inscrição Municipal/lSS (alvará) n 	  

N9  do telefone: 

Nome do representante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

Enereço do representante legal: 	  

RO n2 	 Órgão Emissor: 	  

CPF n2  

c E-mail: 	  

   

Local, 

 

de 	de 

 

     

Assinatura e Identificação do Representante da Empresa 

1- 


